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Três processos eleitorais recentes marcaram a actualidade internacional: as 
eleições na Ucrânia, na Palestina e no Iraque. Todas elas se realizaram em 
circunstâncias difíceis de intimidação, guerra ou violência terrorista, o que 
as poderia ter inviabilizado. Contudo, em todas elas os eleitores participa-
ram de forma maciça, demonstrando que não abdicavam do direito de votar 
e de, por essa via, participar no futuro político dos respectivos países. Que 
concluir destes três eventos? Que, hoje, em todos os espaços civilizacionais é 
forte o apelo da liberdade e que o voto é uma das suas mais relevantes mani-
festações.

Os acontecimentos na Ucrânia mostram que, na Europa Central e 
Oriental, a vaga de democratização que se iniciou com a implosão da URSS 
não esmoreceu. Mostram também que a procura de mais liberdade é indisso-
ciável de mais prosperidade. Dito de outro modo, sem liberdade e um Estado 
de direito não há desenvolvimento. 

Apesar de todas as limitações e dificuldades da União Europeia, de que 
todos temos bem consciência, esta continua a funcionar como um podero-
so íman na Europa Central e Oriental. Uma verdadeira âncora para os novos 
Estados democráticos. É uma realidade que não podemos ignorar. A Ucrânia 
é um grande país europeu. Se assim o desejar, a evolução democrática permi-
tirá a sua integração na União Europeia, tal como já antes o fizeram outros 
países do ex-Pacto de Varsóvia, ou antigos membros da URSS.

As eleições na Palestina e no Iraque mostram, caso fosse necessário, que 
a questão da liberdade e da construção de Estados democráticos se faz sen-
tir em todos os espaços civilizacionais. O que não deixa de ser uma surpresa 
para quem, tendo como referência a experiência histórica, constata a quase 
absoluta falta de tradição democrática no espaço árabe e muçulmano. As elei-
ções na Palestina e no Iraque revelam que, também nesse espaço, é possível o 
aparecimento de Estados genuinamente democráticos. Este facto é tanto mais 
digno de nota se se tiver em conta que, mais do que em qualquer outro con-
texto civilizacional, é precisamente no espaço árabe e muçulmano que estão 
os mais poderosos adversários da democracia. O seu expoente máximo é o 
terrorismo fundamentalista, cujo principal objectivo consiste, precisamente, 
em impedir o desenvolvimento da liberdade nesses países. Logo, o comba-
te ao terrorismo fundamentalista é a melhor forma de apoiar quem luta pela 
liberdade e pela democracia nos países muçulmanos. Sem esse combate não 
teria sido possível a realização das eleições iraquianas.

A arma do voto contra a arma do terror revelou a sua eficácia na Palestina 
e no Iraque. Na Palestina, reabriu o caminho para as negociações de paz com 
Israel. No Iraque, o sucesso da participação eleitoral é o sinal que permite en-
carar a evolução futura com algum optimismo, mesmo sabendo-se que o re-
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sultado final é incerto e que o caminho a percorrer ainda estará seguramente 
cheio de sangue.

Palestina e Iraque mostram contudo que não devemos abdicar da liber-
dade e da democracia nos países muçulmanos. Mais perto de nós, a Turquia 
mostra que esse caminho pode ser trilhado e que aí também, tal como na 
Ucrânia, a União Europeia exerce o seu efeito enquanto íman de liberdade e 
de prosperidade.

P.S. – Durante treze anos, entre 990 e 2002, a «Política Internacional» 
acompanhou os grandes acontecimentos da vida internacional e da acção ex-
terna portuguesa. Após uma interrupção, a «Política Internacional», hoje re-
novada, prossegue o caminho que foi o seu: o de uma revista independente e 
plural que, com isenção e rigor, procura contribuir positivamente para a qua-
lidade da investigação e do debate, em Portugal e no espaço de língua portu-
guesa, sobre a política internacional.


